
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1.0. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para realizar o fornecimento de gênero 

alimentícios para atender a demanda da Câmara Municipal de Carpina – PE. 

 

2.0. DA JUSTIFICATIVA: 

 

A Câmara Municipal de Carpina, no exercício de suas atribuições legais, vem solicitar a 

aquisição de gênero alimentício para atender às necessidades do Poder Legislativo 

Municipal, conforme especificações e quantidades descritas no Termo de Referência. 

 

A aquisição de gênero alimentício visa garantir a qualidade e a regularidade do 

fornecimento de alimentos para os servidores, vereadores e visitantes da Câmara 

Municipal de Carpina, bem como para as atividades legislativas, administrativas e 

institucionais realizadas pela Casa. 

 

A aquisição de gênero alimentício se justifica pela necessidade de manter o bom 

funcionamento da Câmara Municipal de Carpina, bem como de promover a saúde, a 

segurança alimentar e a valorização dos servidores e parlamentares que exercem suas 

funções no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

 

A aquisição de gênero alimentício está em conformidade com os princípios da 

legalidade, da moralidade, da eficiência, da economicidade e da publicidade que regem 

a administração pública, bem como com as normas vigentes sobre licitações e contratos 

administrativos. 

 

Portanto, fica evidenciada a relevância e a oportunidade da aquisição de gênero 

alimentício para Câmara Municipal de Carpina, sendo esta medida de interesse público 

e de responsabilidade social. 

 

3.0. DO FORNECIMENTO: 

 
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 CAFE – TRADICIONAL TORRADO MOIDO, EM PO 

HOMOGENEO, CONSTITUIDO DE GRAOS ARABICA, 

PODENDO CONTER ATÉ 30% GRAOS CONILLON E 

MAXIMO 20% DE DEFEITOS PRETOS/VERDES/ARDIDOS, 

ISENTOS DE GRAOS PRETOS–VERDES OU 

FERMENTADOS, ESCALA SENSORIAL ENTRE 4,5 A 5,9 

PONTOS, COM NO MAXIMO 1% DE IMPUREZAS, 0% DE 

OUTROS PRODUTOS E ATE 5% DE UMIDADE, COM 

VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA, DEVENDO OBEDECER TODAS AS NORMAS 

VIGENTES, PACOTE COM 250G. 

Pacote 300 

2 ACUCAR – TIPO CRISTAL, OBTIDO DA CANA DE 

ACUCAR, COM TEOR DE SACAROSE MINIMO DE 99,50%, 

UMIDADE MAXIMA DE 0,10%, ISENTO DE SUJIDADES, 

KG 300 



 

 

PARASITAS, MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS 

ANIMAIS OU VEGETAIS, SEM FERMENTACAO, COM 

VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA 

3 MARGARINA VEGETAL – COM SAL, COMPOSTO DE 82% 

DE GORDURA E LEITE, PODENDO CONTER VITAMINA E 

OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, COM ASPECTO 

COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS, ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM LACRADA, EMBALADO EM POTE COM 250 

GRAMAS 

Unidade 150 

4 ADOCANTE DIETETICO – LÍQUIDO, COMPOSTO DE 

SACARINA SODICA E CICLAMATO DE SODIO, COM 

VALIDADE MINIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA, UNIDADE COM 100ML 

Unidade 20 

5 CHA – ERVA DOCE SECA–ANIZ, CONSTITUIDO DE 

FRUTOS MADUROS INTEIROS, DE ESPECIMES VEGETAIS 

GENUINOS DESSECADOS, DE COR VERDE CINZA 

PARDACENTA, COM ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR 

PROPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS, ACONDICIONADO EM SACHE, EMBALADO EM 

CAIXA DE PAPEL CARTAO 

Caixeta 50 

6 CHA – CAMOMILA, CONSTITUIDO DE FLORAIS 

INTEIROS, DE ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS 

DESSECADOS, DE COR AMARELA PARDACENTA, COM 

ASPECTO COR CHEIRO E SABOR PROPRIOS, ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADO 

EM SACHE, EMBALADO EM CAIXA DE PAPEL CARTAO 

Caixeta 50 

7 CHA – ERVA CIDREIRA, CONSTITUIDO DE FRUTOS 

MADUROS INTEIROS, DE ESPECIMES VEGETAIS 

GENUINOS TOSTADOS E PARTIDOS, DE COR VERDE 

CINZA PARDACENTA, COM ASPECTO COR, CHEIRO E 

SABOR PROPRIOS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E 

LARVAS, ACONDICIONADO EM SACHE, EMBALADO EM 

CAIXA DE PAPEL CARTAO 

Caixeta 50 

8 BISCOITO COM SAL – TIPO CREAM CRACKER, 

COMPOSICAO BASICA AROMATIZADO 

ARTIFICIALMENTE, FARINHA DE TRIGO, GORDURA 

VEGETAL HIDROGENADA, SAL, EXTRATO DE MALTE, 

FERMENTO BIOLOGICO, COM GLUTEN, 

ACONDICIONADO EM PACOTE,350 G 

Pacote 200 

9 BISCOITO DOCE SEM RECHEIO – DO TIPO MAIZENA, 

COMPOSICAO BASICA FARINHA DE TRIGO, AMIDO DE 

MILHO, SAL REFINADO, ACUCAR, GORDURA VEGETAL 

HIDROGENADA E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, 

EMBALAGEM PRIMARIA DE PLASTICO RESITENTE, 

350,00G 

Pacote 200 

10 BOLO - DE TRIGO COMUM, COM LEITE, OVOS, 

MARGARINA, SAL, CCUCAR, FERMENTO, CONTENDO 

GLUTEN, EMBALAGEM EM PLASTICO IMPERMEAVEL 

Quilograma 75 

11 REFRIGERANTE - COMPOSTO DE EXTRATO DE COLA, 

ÁGUA GASEIFICADA, ACUCAR, ADICAO DE CARAMELO 

E DE ESSENCIAS, CORANTES ARTIFICIAIS, LIVRE DE 

SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, ACONDICIONADO 

PET COM TAMPA DE ROSCA, EMBALAGEM PLASTICA 

COM 6 UNIDADES, CONTENDO 2 LITROS CADA 

Unidade 80 

 

 



 

 

4.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) A CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento nas condições e prazos 

avençados. 

b) A CONTRATANTE se reserva no direito de descontar, do preço avençado, o valor 

de qualquer multa imposta a CONTRATADA, em virtude do não cumprimento das 

condições estipuladas neste contrato e que não sejam determinantes de rescisão 

contratual. 

c) A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender ou resilir, a qualquer tempo, 

a aquisição do objeto deste contrato, sem qualquer ônus ou indenização. 

d) A CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a fiscalização dos produtos 

fornecidos pela CONTRATADA. 

e) A CONTATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

contrato com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, diante das 

determinações e recomendações da CONTRATANTE. 

b) A CONTRATADA obriga-se a aceitar, integralmente, todos os métodos e processos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

c) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem, no fornecimento do objeto, de até 25% 

(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato; como dita o Art. 

125, da Lei Federal nº 14.133/21. 

d) A CONTRATADA obrigar-se-á a cumprir e apresentar, sempre que solicitada pela 

CONTRATANTE, prova de que se encontra em dia com o recolhimento de tributos, 

contribuições e encargos relativos à execução do contrato resultante desta licitação. 

e) A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e quaisquer 

acidentes e danos que vier a causar ao bem e aos usuários ou terceiros, durante a 

execução dos serviços contratados, inclusive arcando com a indenização devida. 

f) O presente termo não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subempreitada no 

todo ou em parte. 

 



 

 

6.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

6.1. Os prazos máximos para o fornecimento dos produtos, execução e de conclusão do 

objeto da contratação, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do 

Contrato: 

 

6.1.1. Entrega: 3 (três) dias; 

6.2. A vigência da presente contratação será determinada: Até o final do exercício 

financeiro de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento 

de contrato. 

 

7.0. DO REAJUSTE 

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

8.0. DO PAGAMENTO 

8.1.O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias contados, após o fornecimento dos 

produtos e emissão da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2.Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade 

fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

8.3.A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o Art. 121, 

parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1. A fiscalização e gestão da execução contratual serão realizadas por servidores com 

conhecimento técnico inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE. 

9.2. Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 

9.2.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela 

CONTRATANTE para acompanhar e supervisionar a execução dos serviços nas 

diversas e diferentes frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo 

a este: 

 

a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informalizado disponibilizado 

pela CONTRATADA; 

b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações 

realizadas pela CONTRATADA junto à rede credenciada; 

c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 



 

 

d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do 

Contrato a aplicação de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular 

ou descumprimento de qualquer cláusula contratual; 

e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação 

dos documentos e relatórios; 

f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas 

necessárias; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou 

preposto da CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos 

serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote 

postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe foram 

designadas; 

j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, 

verificar a adequação desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 

k) Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das 

cotações efetuadas; 

l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

 

9.2.2. Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado 

pela CONTRATANTE para o acompanhamento, por meio de sistema próprio, a 

fiscalização deste Contrato, desde o início da contratação até o término de sua vigência, 

(ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este: 

 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(is), o cumprimento das obrigações estabelecidas 

neste contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido 

pagamento; 

c) Apoiar o(s) Fiscal(is) no controle e análise da documentação deste Contrato, 

mantendo o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos 

necessários à sua regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) 

Fiscal(is) e o estabelecido neste Contrato; 

f) A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem 

as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da 

CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado; 

g) A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATRANTE e não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da 

CONTRATANTE; 



 

 

h) Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato. Deverão 

ser prontamente atendidas pala CONTRATADA, sem ônus para a 

CONTRATANTE; 

i) A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte 

da CONTRATANTE, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-

se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

 

10.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizado administrativamente, facultada a 

defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

 

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

§ 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

10.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 

após a comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da primeira parcela 

do pagamento a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

11.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

11.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 

desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 

admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 



 

 

fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre 

a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua 

falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

Carpina – PE, 01 de abril de 2024. 

 

 

 

 

 

 

ALUIZIO MENDONÇA DE ARRUDA NETO 

Diretor de Secretaria 


